CAPÍTULO VII

DIAGNÓSTICO Ambiental DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID
7. 1.  DESCRIÇÃO GERAL
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No item, Área de Estudo, a referência feita à Área de Influência Direta – IID do Projeto “Construção da Ponte Sobre o Rio Jari” justificou a indicação da mesma como o espaço territorial aonde os impactos advindos das fases de construção ou de atuação do empreendimento se farão sentir na forma de transformações diretas das condições locais reinantes. Incontinente, foi proposto como áreas mais susceptíveis, os centros urbanos de Laranjal do Jari e de Monte Dourado e, de modo mais particular, parte de suas áreas fluviais que servirão de palco natural para a construção das obras previstas pelo projeto (Figura 28).

Figura 28. Perímetro urbano de Laranjal do Jari e de Monte Dourado (AID do projeto).

De fato, o projeto da construção da referida ponte, contempla um corpo estradal de 406,0m de comprimento total por 9,60m de largura da pista para tráfego rodoviário acrescido de 1,30m de faixa para pedestres e ciclistas. Desse comprimento total, que constituirá a ponte propriamente dita, sairão as obras de retroterra de ambas às margens fluviais tratadas como, benfeitorias do acesso imediato à ponte.

Com isso, mais uma vez, o tratamento das referidas AIDs deverá apresentar análises e considerações distintas visto, Laranjal do Jari e Monte Dourado, constituir-se em espaços territoriais vizinhos, mas absolutamente diferenciados em seus aspectos políticos e de desenvolvimento sócio-econômico e cultural.

Assim sendo, a seqüência deste diagnóstico contempla, em seus conteúdos sínteses, primeiramente, um quadro demonstrativo da sede municipal de Laranjal do Jari e de sua área localmente afetada pelas obras do empreendimento seguido do mesmo tratamento para Monte Dourado. 

7.2.  Áreas urbanas
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 A cidade de Laranjal do Jari, sede do município, abriga dois cenários urbanísticos concorrentes que retratam episódios distintos de sua história de criação e desenvolvimento. Em primeiro lugar, parte da cidade ainda é representada por terrenos pantanosos e edificações palafíticas que se mantêm como testemunhos dos primeiros tempos da ocupação local diretamente na margem e terraços inundáveis do rio Jari. Neste cenário, a maioria das edificações, residencial e comercial, é construída em madeira sobre estacas ou pontes de madeira (Figura 29). 

Figura 29. Vista aérea parcial e detalhe da ocupação desor-denada de parte da cidade com ênfase no tipo de construção palafita.  

Os arruamentos presentes são verdadeiras passarelas de madeira que em alguns locais vêm sendo substituídas por aterramentos. Parte da frente da cidade para o rio Jari, incluindo outros pequenos trechos, já estão totalmente aterrados e com várias edificações em alvenaria. A rua Tancredo Neves é uma dessas vias totalmente aterrada que constitui a principal ligação da área alagável com a parte de terra firme da cidade. A vida comercial da cidade ainda continua muito vinculada à movimentação portuária da “beira-rio” e circunvizinhas que concentram atividades varejistas e de pequenos negócios e serviços informais. Ao lado dessas condições, essa parte da cidade convive com dificuldades múltiplas, destacando as estruturais, sociais e ambientais que aliadas às catástrofes e riscos de inundações periódicas têm sido motivos de grandes discussões sobre as melhores soluções para as problemáticas locais. 

O segundo cenário urbanístico da cidade de Laranjal do Jari é dado pelo seu avanço e crescimento em terra firme, área genericamente denominada de “Agreste”. Dentre os motivos dessa transposição urbanística, situam-se os sinistros de fortes enchentes e grandes incêndios registrados na ocupação palafítica da cidade, na época denominada “Beiradão”.

Atualmente, a cidade “alta” de Laranjal do Jari concentra quase 50% da população local e conta com ruas e avenidas, algumas já asfaltadas e outras ainda em terra batida. O padrão de habitação é principalmente a alvenaria e, na avenida principal, que serve de entrada e saída da cidade, observa-se a presença de inúmeros prédios de 2 e 3 pavimentos.
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 Figura 30. Vista parcial da Praça Central em Laranjal do Jari. 

Quase toda a estrutura pública acha-se instalada nessa porção da cidade como, hospital, fórum, prefeitura, núcleo universitário, novas escolas, praças e logradouros públicos, com destaque para a praça central que dispõe de prédio/auditório multiuso, ginásio coberto, lanchonete e áreas livres, jardins e vias de passeio, e o estádio municipal de futebol, local de grande afluência de público.

No atendimento à saúde a Tabela 29, demonstra que a cidade dispõe de uma estrutura razoável em termos quantitativos, todavia deve ser levado em conta, que serve tanto ao atendimento urbano quanto rural do município, pois como acontece em outros municípios do Estado do Amapá, as sedes municipais são as que dispõem das melhores condições ao atendimento da população. Apesar disso, existem evidências que essa estrutura de saúde não atende satisfatoriamente a demanda social, no que está sempre a necessitar da contribuição de outros centros como dos municípios de Mazagão, Macapá, Santana e Monte Dourado, em Almeirim.

Tabela 29. Tipo de Unidade de Atendimento de Saúde

Tipo de Unidade
Unidade

Hospital Público*
1

Posto de Saúde*
4

Centro de Saúde*
2

Unidade de Saúde da Família
1

Unidade de Vigilância Sanitária
1

Total
9

Fonte: SAI / SUS – Ano 2000 e SEPLAN* - Ano 2002 

Na área urbana de Laranjal do Jari, o atendimento educacional atinge a todos os níveis, desde a educação infantil ao ensino universitário abrangendo as áreas de formação pedagógica, história, geografia, matemática e letras. A atuação do Estado é bastante significativa atendendo 7.393 alunos nos níveis de ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos. Por conta da gestão municipal, tem-se o atendimento da educação infantil, ensino fundamental e educação de jovens e adultos, num contingente de 4.772 alunos. E a iniciativa privada (escola particular) atende 427 alunos, totalizando, assim, 12.592 alunos, o que representa 35,90% da população geral do município.

A cidade de Monte Dourado (Figura 31), do outro lado do rio Jari, na condição de Distrito do município paraense de Almeirim, tem uma história de criação e desenvolvimento totalmente diversa da cidade de Laranjal do Jari. Originada como parte do grande projeto empresarial Jari Celulose nos anos de 1960, ainda hoje essa cidade mantém-se com seus traçados urbanísticos originais concebidos e implantados pelo arquiteto Rodolfo Dourado. São arruamentos e espaços públicos, privados, residenciais, comerciais etc, cuidadosamente planejados que sugerem ao observador, a grandeza dos investimentos realizados e a capacidade técnica e administrativa envolvidas. Marcantes também são os detalhes da cidade com a canalização e esgotamento das águas superficiais, aproveitamento da paisagem fisiográfica e ordenamento da circulação interna. Por esses aspectos gerais e por aqueles que garantem a cidade condições satisfatórias de apresentação e funcionamento tudo leva a crer que estão envolvidos rigorosos controles na administração e gerenciamento da cidade.

Em termos existenciais, trata-se de um centro urbano integralmente voltado aos interesses empresariais envolvidos, mas com satisfatórios equipamentos destinados a oferecer à população local, adequadas condições de lazer, segurança, integração social, saúde, educação, dentre outras (Tabela 30).
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Figura 31. Vista aérea da cidade de Monte Dourado. 

Apesar de constituir um centro urbano ligado a uma empresa privada, Monte Dourado dispõe de serviços e instrumentais públicos à maneira de outros centros como, correios e telégrafo, serviços bancários, telefonia, televisão e segurança que marcam as relações locais da cidade com outros cotidianos urbanísticos.

Em termos funcionais, pode-se dizer que Monte Dourado é o centro operacional de todo o complexo empresarial. Para isso conta com diferentes estruturas de administração e gerenciamento além de multimeios e infra-estruturas que os coloca em posição de controle desde as operações industrias em Munguba até as do sistema de reflorestamento nos municípios de Almeirim e Vitória do Jari.    

Tabela 30. Sinopse da população e estrutura geral do Distrito de Monte Dourado – Ano 2000

Distrito
Situação do domicílio e sexo
Total


Urbana
Rural



Masculino
Feminino
Masculino
Feminino


População
3.584
3.277
3.430
2.597
6.861

Escolas
Escola Estadual Prof. Agostinho Guerra – nível médio

Escola Municipal de Monte Dourado – nível fundamental

Cinco escolas particulares – nível pré-escolar e ensino fundamental

Unidades de saúde
FUNVALE – que administra uma unidade hospitalar. 

Existem clínicas particulares, laboratórios de análises clínicas particulares e consultórios odontológicos. 

Televisão
Recebe imagem da Rede Jari Comunicações Ltda – Canal 4 

Jari Comunicações Ltda – Canal 7, localizadas no município de Laranjal do Jari –Ap.

Rádio
1 Emissora de Rádio Comunitária F.M. 104.9 em Monte Dourado e Munguba 

Bancos
1 agência do Banco do Brasil, Bradesco, HSBC.

Delegacia
1 Delegacia de Polícia civil

Padroeira
Nossa Senhora de Nazaré.

Fonte: IBGE – Sinopse Preliminar do Censo Demográfico 2000 - Pará e Delegacia de Polícia Civil de Monte Dourado.

Monte Dourado dispõe também de outros serviços e instrumentais públicos à maneira de outros centros vinculados à presença do estado e do município como: escolas estaduais, municipais e particulares que atendem os níveis de ensino da educação infantil ao ensino médio. O atendimento de saúde é satisfatoriamente realizado pela Fundação Vale do Jari – FUNVALE e outras iniciativas particulares nessa área de atuação. 

7.3.  área Localmente atingida pela ponte
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Tanto do lado amapaense quanto paraense, a projeção da Ponte Rodoviária na Ligação “Pará X Amapá” (Figuras 32 e 33) prevê a construção de obras a partir da linha fluvial para a retroterra que são tratadas como, de encabeçamento e de acesso imediato ao corpo da ponte propriamente dita. A abrangência física dessas obras, incluindo rótula (rotatória) e corpo de acesso, tem extensão diferenciada para cada margem fluvial, sendo maior para o lado paraense. As condições físicas, bióticas e sócio-ambientais dessas áreas diretamente atingidas pela referida obra constituem os objetos das considerações seguintes:

7.4.  Qualidade da Água DO RIO JARI

7.4.1. Revisão bibliográfica

O rio Jari, afluente da margem esquerda do Rio Amazonas, é de domínio da união, limitando os Estados do Amapá e do Pará. A bacia deste rio, em território amapaense, compreende uma superfície de 32.166 km², com o seu curso principal, apresentando uma extensão de 397 km., dos quais 200 km são navegáveis. Sua largura na foz é de aproximadamente 1.500m, sendo a profundidade mínima de cerca de 6m. A vazão média anual é da ordem de 1.000 m³/s. Com relação  às médias  mensais, verifica-se que o trimestre mais seco corresponde aos meses de setembro, outubro e novembro e, o mais chuvoso, aos meses de março, abril e maio.
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 Seus principais tributários são os rios: Iratapuru, Noucuru, Mapari, Cuc e Culari, Curapi, Ipitinga, Carecuru, Carucaru (Figura 34) que contribuem para a vazão máxima que é de 4.145m³/s e mínima e de 56m³/s. O nível do rio Jari entre o período de cheia e vazante registra oscilações que chegam  até 2,5m. Nas vazões mensais, estima-se a carga de sedimentos transportados na  ordem de 200.000t/ano. 



   Figura 34.  Bacia hidrográfica parcial do rio Jari

7.4.2. Água de superfície

De acordo com BRANCO (1986, in CUNHA 2001), os rios constituem um ambiente ecológico caracterizado, principalmente, pela presença de correnteza que em condições naturais, apresentam concentrações tão elevadas de substância nutritivas quanto os lagos que têm capacidades de concentrá-las. Por outro lado, é especialmente susceptível à influência do meio e, por esta razão, com características muito variáveis.
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Figura 35. Vista do rio Jari imediatamente a jusante do local do empreendimento.
7.4.3.  Fatores naturais de regulação da qualidade da água

 Para entender a dinâmica da qualidade e quantidade da água é necessário compreender como os fatores naturais as regulam e quais são os parâmetros mais utilizados para medir as condições físicas, químicas e biológicas da água (CUNHA, 2001).

7.4.3.1.  Turbidez

A turbidez da água é devida à dispersão dos raios luminosos causados pela presença de partículas em suspensão, tais como: silte, massas coloidais, microorganismos, etc. As partículas em suspensão podem ser opacas ou transparentes, coloridas ou incolores e obstruem a passagem da luz pela massa d’água, exercendo, pois, um efeito quantitativo sobre o feixe de luz, opondo-se à transparência da água. Quando as partículas são coloridas, podem absorver ou refletir seletivamente a luz, dando origem a uma cor aparente da água, como acontece, por exemplo, no caso da presença de grande número de microorganismos clorofilados, responsáveis pelo aparecimento de uma cor verde aparente ou “turbidez verde”, freqüente em pequenas lagoas ricas em sais minerais, especialmente nitratos e fosfatos (BRANCO, 1988). 

7.4.3.2.  Sólidos totais dissolvidos –STD

   As concentrações de STD são geralmente inversamente proporcionais à vazão de descarga dos rios. Esta relação é o resultado da mistura de mais águas subterrâneas mineralizadas, dominantes durante o fluxo básico, com mais águas superficiais diluídas. Esta relação inversa pode ser vista como uma variação sazonal de STD misturada com as correspondentes descargas (CUNHA, 2001).        



7.4.3.3.  Temperatura

A temperatura da água é um parâmetro importante para toda a vida aquática e sua elevação pode causar sérios danos às espécies de peixes existentes no curso d’água, além de:

· Acelerar ou diminuir a velocidade das reações químicas.

· Reduzir a solubilidade dos gases e acentuar a sensação de sabor e odor. (Relatório da Qualidade Ambiental dos Recursos 28/11/03 Hídricos da Região Sul do Amapá, 2001) 

7.4.3.4.  pH (Potencial hidrogeniônico)

O pH é uma medida do balanço ácido de uma solução, sendo definido como co-logaritmo base 10, da concentração dos íons de hidrogênio livres na água. Na análise da água o pH constitui um dos parâmetros mais importante para a avaliação da qualidade de água porque afeta diretamente a viabilidade da vida aquática, de inúmeras aplicações da água, além de grande implicação sobre a bioquímica  dos seres aquáticos superiores, peixes, principalmente (CUNHA, 2001).

7.4.3.5.  Óleos e graxas   

A decomposição do plâncton de formas superiores de vida aquática pode dar origem a alguns óleos em águas naturais. Os óleos e graxas também podem estar presentes na água como, emulsão de despejos industriais ou similares ou como fração leve de petróleo, em solução. A maioria dos óleos e graxas é insolúvel em água, mas pode aparecer emulsionado, ou saponificado por detergentes, álcalis ou outras substâncias químicas. Quando águas residuárias contendo óleos e graxas são lançadas no corpo receptor, o material pode acumular-se nas margens ou pode aparecer como uma película na superfície, que isola a coleção líquida do ar atmosférico, impedido as trocas de oxigênio com o ambiente, decorrendo o bloqueio da fonte de alimentação de oxigênio e, evidentemente, sérias dificuldades para o ambiente aquático. Nesta ultima etapa, o ambiente aquático torna-se seriamente comprometido pela anaerobiose e passar a apresentar sucessivas alterações, na flora, fauna e as demais características físicas e químicas de coleção líquida (MONTELONE, 1988).

7.4.3.6.  DQO – Demanda química de oxigênio

Estes testes são também utilizados para medir os conteúdos de matérias orgânicas de águas residuárias naturais. O oxigênio equivalente da matéria orgânica que pode ser oxidado é medido usando-se um agente oxidante em meio ácido (dicromato de potássio). O teste de DQO é, sobremaneira, precioso na medida da matéria orgânica em despejos que contenham substâncias tóxicas á vida (BRAILE e CAVALCANTE, 1993).

7.4.3.7.  DBO – Demanda bioquímica de oxigênio

A matéria orgânica presente nos corpos d’água e nos esgotos é uma característica de grande importância como causa dos problemas de poluição das águas. O consumo do oxigênio dissolvido pelos microorganismos nos seus processos metabólicos de utilização e estabilização da matéria orgânica. Os principais componentes orgânicos são os compostos de proteína. (SPERLING, 1996). 

7.4.3.8.  Oxigênio dissolvido

A concentração de oxigênio dissolvido (OD) na água é um importante fator na avaliação da qualidade da água e ao controle dos processos para tratamento de resíduos.

 A quantidade de OD influencia em todos os processos químicos e biológicos que ocorrem na água. Os resultados das análises de OD podem ser utilizadas para indicar o grau de poluição por matéria orgânica e o nível de autopurificação das águas dos lagos e rios (CUNHA, 2001).


7.4.3.9. Coliformes fecais.

Os microorganismos de interesse, para análise bacteriológica são: bactérias, algas, fungos, protozoários, vírus e helmintos.

Os microorganismos desempenham diversas funções de fundamental importância, principalmente os relacionados com a transformação da matéria dentro dos ciclos biogeoquímicos. (Relatório da Qualidade Ambiental dos Recursos28/11/03 Hídricos da Região Sul do Amapá, 2001) 

7.4.4.  Autodepuração

A matéria poluidora que atinge um curso d’água sofre um processo natural de neutralização que inclui, principalmente, a diluição, a sedimentação e a estabilização química, processos esses que recebem a denominação genérica de autodepuração. Sendo que o fenômeno de reoxigenação é o mais sensível, uma vez que, tanto a poluição como a sua estabilização é determinada em termos de oxigênio dissolvido e déficit de saturação (medidos diretamente), em geral, refere-se a reoxigenação ou refração, como sinônimo de autodepuração (BRANCO, 1986).

No caso dos rios da bacia amazônica, um fator que pode se tornar crítico é a baixa declividade da lâmina d’água, influenciando na turbulência dos cursos d’água. Em contrapartida, o efeito do vento e da precipitação pluviométrico deve ter um papel importante na refração atmosférica, por se tratar normalmente de rios largos, com grandes áreas de contato com ar atmosférico.   

Além disso, em muitas áreas da região amazônica, têm-se os efeitos das marés nos processos de diluição e renovação das águas nas correntes naturais, principalmente, naquelas áreas próximas às regiões costeiras e estuarinas, como é caso dos Estados do Amapá, Pará e Maranhão. A combinação destes fatores é extremamente difícil de se avaliar e/ou quantificar, porque cada um desses fenômenos contribui isoladamente na refração atmosférica, sendo na maioria das vezes totalmente desconhecidos ou difíceis de avaliar, pela falta de dados disponíveis e ausência de um sistema de monitoramento, bem como a falta de um banco de dados eficiente (CUNHA, 2001).

7.4.5. Eutrofização 

Denomina-se eutrofização ao processo de fertilização, isto é, de aumento da produção primária em um ecossistema aquático, pela elevação da quantidade de elementos que constituem fatores limitantes. Em liminologia, o termo é empregado para designar um lago rico em alimentos e, por conseguinte, com grande produção de peixes. O contrário, um lago pobre em nutrientes e de baixa produtividade é denominado oligotrófico, como são os lagos que estão situados no fundo dos vales e recebem águas que escoam pela terra e transportam quantidades variáveis de sais minerais. Em termos gerais, pode-se dizer que a tendência à eutrofização é universal, porém em condições naturais, ocorre muito lentamente (BRANCO, 1986).

No Estado do Amapá, os maiores problemas de eutrofização estão relacionados com o uso e ocupação das ressacas (áreas alagadas características da região – semelhante a Lagoa dos Índios). Hoje sabemos que os grandes aglomerados urbanos demandam crescentes usos  dos ambientes aquáticos. As medidas para evitar  e paralisar a  excessiva eutrofização  artificial dos nossos lagos devem ser tomadas urgentemente, sob pena de resultar em incalculáveis prejuízos  ecológicos e econômicos para as gerações  futuras (CUNHA, 2001). A figura 36 (a) e (b) mostra trechos de áreas inundáveis antropizadas nas proximidades do rio Jari.
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Figura 36.  Áreas inundáveis antropizadas em Laranjal do Jari.

7.4.6.  Poluição e contaminação

As impurezas encontradas na água que alteram o grau de pureza desta última podem ser tratadas, de maneira ampla e simplificada, através de suas características físicas, químicas e biológicas (SPERLING,1995). 

Mcuthceon  et al (1989, in CUNHA 2001) afirmam que para os estudos do efeito de poluição tóxica ou convencional, o entendimento do movimento da água em uma corrente é necessário em quase todos os casos práticos. Além do mais, é necessário determinar quais os processos são considerados fatores importantes na determinação do problema da qualidade da água, mesmo que na realidade estes ocorram ou não. Por outro lado o volume ou o tipo de escoamento é um componente crucial da capacidade assimilativa da corrente natural (capacidade de diluir ou assimilar resíduo dentro do ciclo bioquímico ou cadeias alimentares de plantas aquáticas e animais).
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Figura 37.  Acúmulo de lixo à margem esquerda do rio Jari

Figura 38. Drenagem de águas pluviais             Figura 39. Matadouro á margem do rio Jari

7.4.7. Classificação das águas do Estado do Amapá.

Os padrões de qualidade da água são valores de referência, os quais são adotados por órgãos ambientais no monitoramento de bacias hidrográficas em nível nacional. No Brasil esses padrões são fixados pela resolução do CONAMA (1988), em função do uso a que se destina o recurso hídrico. No Estado do Amapá foi montada uma rede de monitoramento para as bacias dos rios da região sul do Estado (rios Matapi, Vila Nova, Cajari, Jari e outros) que apresentou resultados de dois meses de monitoramento. Infelizmente, este monitoramento está paralisado, mas os dados analisados durante o período monitorado podem ser tomados como “Background” para essas bacias. Entretanto, já existem algumas bases da ANEEL que monitoram alguns parâmetros físicos das águas pluviais. Em CUNHA (2001), é possível verificar onde e como foram operados ou estão operando essas redes isoladas do monitoramento na área norte do Estado. Neste caso, há grande interesse nas questões de qualidade da água, precipitação, escoamento, etc, principalmente para a geração de energia elétrica, com pouca ênfase na qualidade de água ou questões ambientais.

7.4.8.  Metodologia e trabalho de campo

Para o estudo analítico da qualidade da água do rio Jari foram realizadas campanhas de campo no município de Laranjal do Jari que constaram, primeiramente, da seleção de três pontos para coleta amostral da água do citado rio que estivessem dentro do raio de influência direta do empreendimento. Posteriormente, no mês Dezembro/2003, em pleno período de estiagem, foi realizada uma segunda campanha de campo que se destinou à coleta de água nos pontos pré-determinados como é mostrado na figura 40: um ponto de coleta a montante do local previsto para a construção da ponte, em frente ao local de captação de água da CAESA, outro, a jusante distante 6.300m e, um terceiro ponto de coleta, próximo a futura instalação do empreendimento.  
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 Figura 40. Localização dos pontos de coleta de água no rio Jari.

7.4.8.1.  Técnicas de coleta

Os procedimentos de campo, no que diz respeito à preservação de amostra e outras recomendações, podem ser resumidas conforme a Tabela 31.

Tabela 31. Procedimentos para preservação das amostras

PARÂMETROS
TIPO DE

FRASCO
PRESERVAÇÃO
PRAZO PARA ANÁLISE

Temperatura
Polietileno
Refrigeração 4ºC
Imediatamente

Turbidez


Imediatamente

Condutividade
Polietileno 
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

PH
Polietileno
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

DQO
Polietileno
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

DBO
Polietileno
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

ÓLEO E GRAXOS
Vidro
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

Oxigênio dissolvido
Vidro
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

Coliformes fecais
Vidro
refrigeração 4ºC 
Em 24 horas

Sólidos Totais Dissolvidos 
Polietileno
refrigeração 4ºC
Em 24 horas

Fonte: Adaptado de Souza e Dirigiu,(1977).

7.4.9. Resultados e discussões 

O quadro abaixo mostra que não houve grandes alterações dos  valores de pH encontrados para as amostras de água do rio Jari e os valores especificados pela resolução CONAMA conforme trata a Tabela 32.

   Tabela 32.Valores de pH nos pontos coletados.

PONTO
PH
Resolução CONAMA
CLASSE DO RIO

01
7,0
6 a 9
2

02
6,7
6 a 9
2

03
6,0
6 a 9
2

           Fonte: Pesquisa Direta,(2003).   

Os resultados obtidos das análises de temperatura das águas do rio Jari mostram que as mesmas estão de acordo com as temperaturas das águas dos rios da região.

OBS:A resolução CONAMA não tem parâmetros definidos para temperaturas das águas dos rios, pois estas dependem da estação do ano e da região em que rio está localizado.

   Tabela 33. Valores da temperatura nos pontos de coleta, T ( ºC).

PONTO
TEMPERATURA      ( ºC).
CONAMA
CLASSE

01
31
-
2

02
31
-
2

03
31
-
2

  Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

Segundo a Tabela 34, a análise de condutividade apresenta  valores normais em se tratando de águas superficiais. De acordo com LAURENTI (1997), estes valores estão contidos entre 50 e 40.000Us/cm.Os resultados não foram comparados com a resolução CONAMA porque a mesma não especifica valores para esse parâmetro. 

Tabela 34. Valores de Condutividade nos pontos coletados, (Us/cm)

PONTO
CONDUTIVIDADE ( Us/cm)
CONAMA
CLASSE

01
28,5
-
2

02
27,3
-
2

03
28,2
-
2

            Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

.

Na Tabela 35, verifica-se que não há grande variação nos valores de turbidez e os mesmos estão de acordo com valores estabelecidos pela resolução CONAMA.

  Tabela 35. Valores de turbidez  nos  pontos coletados, (N.T.U).

PONTO
Turbidez(N.T.U)
CONAMA
CLASSE

01
3,2
(100
2

02
3,3
(100
2

03
3,2
(100
2

       Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

Os resultados de DQO ficaram abaixo do normal (Tabela 36), devido ao processo de autodepuração  do rio Jari. A resolução CONAMA não específica valores toleráveis de DQO.

  Tabela.36. Valores de DQO  nos  pontos coletados, (mg/LO2)

PONTO
DQO(mg/lo2)
CONAMA
CLASSE

01
10
-
2

02
10
-
2

03
10
-
2

     Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

Na Tabela 37, observa-se que os valores de óleos e graxas estão dentro do permitido pela resolução CONAMA.

  Tabela 37. Valores de óleos e graxas nos pontos coletados (mg/l).
PONTO
ÓLEO E GRAXAS(mg/l)
CONAMA
CLASSE

01
0,1
Virtualmente ausente
2

02
0,2
Virtualmente ausente
2

03
0,1
Virtualmente ausente
2

    Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

Os resultados da análise de DBO (Tabela 38) ficaram igual ao máximo permitido pela resolução pertinente. As razões disto decorrem dos rios amazônicos terem grande quantidade de matéria orgânica em suspensão, as quais vão sofrer o processo de degradação e estabilização da matéria orgânica. 

  Tabela 38. Valores de DBO nos pontos coletados(mg/l).

PONTO
DBO(mg/lo)
CONAMA
CLASSE

01
5
(5
2

02
5
(5
2

03
5
(5
2

    Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

A tabela 39 mostra que os valores de coliformes fecais estão dentro do permitido pela legislação. 

 Tabela 38. Valores de DBO nos pontos coletados(mg/l).
PONTO
CAMPANHA 01
CONAMA
CLASSE

01
36
100
2

02
91
100
2

03
210
100
2

       Fonte: Pesquisa Direta,(2003).

Os resultados constantes da Tabela 40 demostram que houve pouca variação de OD,   entre os pontos de coleta, significando que a quantidade de  OD utilizado para estabilizar a matéria orgânica estão dentro  do  permitido pela Resolução CONAMA.
      Tabela 40.Valores de oxigênio dissolvido nos pontos coletados (mg/l).

PONTO
OD (mg/l)
CONAMA
CLASSE

01
6,2
(5
2

02
6,8
(5
2

03
6,6
(5
2

     Fonte: Pesquisa Direta, (2003).

 Nos resultados das análises de  STD (Tabela 41), mostraram que a maior parte dos sólidos coloidais entra como sólidos dissolvidos e, o restante, como sólidos em suspensão e, que estes, estão de acordo com o padrões estabelecidos pela resolução pertinente.

         Tabela 41. Valores de Sólidos Totais nos pontos coletados(mg/l).

PONTO
Sólidos totais(mg/l)
CONAMA
CLASSE

01
28
500
2

02
14
500
2

03
16
500
2

         Fonte: Pesquisa Direta, (2003).         

As análises feitas nas águas do rio Jari mostram que a qualidade de água do referido rio está dentro dos padrões permitidos pela legislação do CONAMA, apesar da inexistência de Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) e, do acúmulo inadequado de lixo, às suas margens. Dentre as explicações, deve-se considerar o grande poder de diluição e a hidrodinâmica que são de  fundamental importância no processo de autopurificação desse  rio. 

7.4.10.  Águas subterrâneas
Parte da água de precipitação atmosférica infiltra-se no solo dando origem a zona saturada e a zona de aeração ou subsaturada que  se acham separadas pela chamada superfície piezelétrica, designada também por lençol freático ou por nível hidrostático, cuja profundidade varia com as mudanças climáticas, com a topografia da região e com a permeabilidade das rochas. As zonas inferiores são denominadas  de zona de saturação porque todos os poros e interstícios da rocha se acham saturados de água. Reserva-se a expressão “água subterrânea” para a água situada abaixo da superfície piezométrica.

OBS: Não existe nenhuma pesquisa ou bibliografia sobre água subterrânea do Estado do Amapá. 
7.4.11. Uso da água

A inter-relação entre o uso da água e a qualidade requerida para o mesmo é direta. Pode-se considerar que o uso mais nobre seja representado pelo abastecimento de água doméstica, o qual requer a satisfação de diversos critérios de qualidade. De forma oposta, o uso menos nobre é o da simples diluição de despejos, o qual não possui nenhum requisito especial  em termos de qualidade. No entanto, deve-se lembrar que diversos corpos d’água têm usos múltiplos previstos para os mesmos, decorrendo daí a necessidade da satisfação simultânea de diversos critérios de qualidade. Tal é o caso, de represas construídas com a finalidade de abastecimento de água, geração de energia, recreação, irrigação e outros.         

Alguns dos usos da água permitem interpretações conflitantes com relação aos seus objetivos. A utilização da água para preservação da fauna e da flora possui uma dimensão bem ampla e, a caracterização específica dos seres que se pretende preservar, está sempre acercada de subjetividade. Esta subjetividade está associada ao arbítrio, por parte do homem, de quais espécies julga importante ou não para serem preservadas sendo, esse mecanismo decisório, essencialmente polêmico (SPERLING, 1995).

7.4.12. Utilização das Águas do rio Jari.

As águas do rio Jari são utilizadas para abastecimento doméstico, pesca, banho, alimentação, navegação, transporte, higiene de animais, dessedentação de animais, recreação de contato primário, navegação, etc., como mostra a Figura 41 (a), (b), (c) e (d). 
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Figura 41. Usos diferenciados das águas do rio Jari: (a) para navegação; (b) para banho pessoal; (c) para lavagem de roupa e (d) como local de pesca.

OBS: Classificação das Águas Doces em função dos usos preponderantes (Resolução CONAMA nº20,18/06/86) – Em Anexo.

7.5.  REMANESCENTES BIOLÓGICOS

As paisagens antropizadas das margens do rio Jari aonde serão instaladas obras de encabeçamentos e de acesso direto à ponte sobre o referido rio contém remanescentes da fauna e flora nativas acompanhados de outros elementos de natureza exótica. Em casos como esse, em geral, a fauna remanescente é altamente influenciada por diversos fatores destacando-se, os geográficos, climáticos, paisagem urbana, aspectos culturais e comportamentais da comunidade humana e o histórico de ocupação territorial (LANGE, 2003).

As espécies animais dotadas de maior capacidade adaptativa, mais generalista, maior agilidade de deslocamento somada a pouca competição e aos poucos inimigos naturais são beneficiadas e conseqüentemente tornam-se numerosas, transformando-se em muitos casos em pragas urbanas (LANGE op. cit.).
Voltando ao caso das áreas de influências locais do empreendimento, são estas fortemente antropizadas, com níveis significativos de poluição por esgotos domésticos que direto e indiretamente chegam ao rio Jari. Do lado amapaense, a ocupação humana é feita por habitações residenciais e comerciais do tipo palafitas, portos de embarque e desembarque de pessoas e mercadorias todos em meio a precárias condições de saneamento básico. Dessa forte atividade portuária, resultam grandes aportes de dejetos de origens animal e vegetal e sintéticos (sacos plásticos, garrafas plásticas, etc.). Das embarcações, além do lixo descartado, há também o derramamento de combustível diretamente no rio que trazem graves conseqüências para a fauna aquática, incluindo além dos peixes outros animais que têm no rio seu habitat natural. Adicionalmente, o intenso fluxo de pequenas embarcações motorizadas (catraias), que servem como meio de transporte da população entre as duas margens do rio, provocam intensos ruídos e ondulações das águas (wake production) levando, em conjunto, ao afastamento de populações aquáticas além de outros danos ambientais possíveis.

Comunidades de peixes, crustáceos, répteis além das formas larvais de vários grupos animais têm, no rio, diretamente ou através de suas áreas de influencia, as condições adequadas para o desenvolvimento e manutenção de seus estoques. Alterações profundas dessas condições, como acontece na área de estudo trazem graves conseqüências para o equilíbrio das populações e para o funcionamento geral do ecossistema.

Os levantamentos de campo, muito mais detalhados do lado amapaense, demonstraram que mesmo em meio a essa situação crítica, ainda é possível observar exemplos da flora e fauna nativa que conseguem sobreviver e suportar os limites impostos pela antropização local.
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Em termos florísticos, toda a área de influência local do empreendimento situa-se em ambiente de várzea ribeirinha do lado amapaense e, em terra firme ribeirinha, do lado paraense. No primeiro caso, trata-se de um grande terraço de inundação do rio Jari que originalmente foi vegetado por campos e franjas de matas periodicamente inundadas (Figura 42).

Figura 42. Visão parcial do ambiente acima citado onde se vê, em primeiro plano, o campo (seco na época) seguido de populações arbustivas e, ao fundo, a pequena floresta ribeirinha.

Nessas condições, a estrutura e composição florística desses ambientes apresentam as seguintes definições:

Tabela 42 . Espécies freqüentes na várzea antropizada.

Floresta ribeirinha
Campo inundável

Nome vulgar
Espécie 
Porte médio (m)
Espécie 
Hábito 

Munguba 
Bombax munguba
10-15
Mimosa pigra
Arbustivo 

Tachizeiro
Triplaris surinamensis
10-15
Thalia geniculata
Herbáceo 

Pitaica 
Swartzia acuminata
15-17
Eichhornia crassipes, E. azurea
Herbáceo 

Mututi 
Pterocarpus amzonicus
10-15
Scleria microcarpa
Herbáceo 

Jutaí 
Hymeneae sp.
15-20
Scirpus cubensis
Herbáceo 

Acapurana 
Campsiandra sp.
10-15
Panicum  laxum, P. bolivensie,
Herbáceo 

Buriti
Mauritia flexuosa
10-15
Hymenachne amplexicaulis
Herbáceo 

Guarda-sol
Cordia tetandra
7-10
Ludwigia sp.
Herbáceo 

Dados de campo. 11/2003 
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 Com o processo de antropização que essas áreas vêm sofrendo, formam-se barreiras e impedimentos ao fluxo normal das águas circulantes, decorrendo-se fragmentação ecossistêmica, formação de nichos artificializados, eutrofização, isolamento de população enfim, desequilíbrios ambientais generalizados que se impõem na forma de grandes descaracterizações da paisagem original.

Figura 43 (a) e (b). Intervenções antrópicas generalizadas da várzea mostrando também o represamento de águas superficiais e a permanência de populações vegetais em regime de grande tolerância ambiental.

Nessas condições de limites naturais mínimos, ainda são encontradas algumas espécies de moluscos e peixes (tamoatá, matupiri, traíra, mussum, etc.) que conseguem manter-se em águas rasas e pobres em oxigênio atraídos ou adaptados à disponibilidade de novos itens alimentares tais como: restos de produtos de feira, de pescado, de matadouros etc., que acabam gerando o incremento de determinadas populações caracteristicamente em desequilíbrio (LANGE op. cit.).
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A figura 44 ilustra uma dessas condições.  Numa rápida visita a trecho da rua Rio Branco que resultou de aterramento do ambiente local inundável foram observados inúmeros exemplares de sapos (Bufos sp ) que são esmagados por veículos que trafegam no local.  

Figura 44. Exemplares de sapos esmagados pelo trânsito de veículos. 

A presença de macrófitas aquáticas, indistintamente, nas margens dos canais de marés e em águas represadas está invariavelmente associada à presença de inúmeras espécies de animais que têm neste ambiente, abrigo, fonte de alimento e local para reprodução. Dentre os animais visitantes ou residentes estão as ninfas e adultos de insetos, crustáceos (camarões e caranguejos), anfíbios, peixes, aracnídeos entre outros. 

Associada à vegetação remanescente, existem algumas espécies de aves que compõem a fauna da área urbana de Laranjal do Jari como piaçoca (Jacana jacana) habitantes de áreas inundadas existentes na região e vista com muita freqüência a espécie Volatinia jacarina e Passeriformes diversos. A cidade, dotada de locais arborizados, oferece abrigo e alimento tornando-se ambientes seguros para papagaios, periquitos, gaviões, corujas, sabiás, canários, beija-flores, rolinhas, anuns etc. Neste aspecto, muitas espécies adaptaram-se aos centros urbanos e tornaram-se mais resistentes a mudanças como as rolinhas, bem-te-vis e até determinadas espécies de beija-flores. Outras espécies, como as garças que antes tinham comportamento migratório, tornaram-se residentes de áreas urbanizadas (SZPILMAN, 1999). Dos mamíferos pode-se citar os marsupiais (gambás e cuícas) como exemplo da fauna remanescente. Os morcegos, de várias espécies, entre elas as formas hematófagas, também adaptam-se mais facilmente à presença humana. Os répteis são representados por jibóias, jararacas, coral verdadeira, e por várias cobras não peçonhentas assim como lagartos, tais como Iguana iguana, Ameiva ameiva, Tropidurus sp., entre outros . Os anfíbios estão representados por algumas espécies associadas especialmente aos ambientes úmidos como as áreas inundadas periodicamente ou sazonalmente.

Do lado paraense, o rápido reconhecimento do local, onde a ponte incidirá fisicamente, demonstrou que se trata de área absolutamente distinta do que foi descrito anteriormente para Laranjal do Jari. Nesta, a margem fluvial é representada por uma forte escarpa de 15-17m de altura (Figura 45) com marcas acentuadas de erosão principalmente na formas de solapamento e desbarrancamento cujos materiais são carreados pelo próprio rio Jari ou depositados em suas margens formando pequenas praias de areia muito utilizadas como balneários e com portos para atracação de pequenas embarcações fluviais.
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Figura 45. Vista frontal da margem fluvial do lado paraense. 

Ao subir a escarpa, o ambiente local é composto por pequenos fragmentos de floresta nativa e, área residencial, em meio a inúmeras árvores de Acacia mangium, espécie exótica, introduzida pela empresa proprietária da área. Dentre as plantas nativas ainda observa-se a presença de indivíduos isolados como, Tapirira guianensis, Ormosia sp., Bellucia sp., Luhea sp. dentre outros. Do lado que dá acesso a um pequeno igarapé, têm-se outras espécies de árvores em meio a um capinzal antrópico.

7.6.  POPULAÇÃO PREVISTA P/ REMANEJAMENTO

As obras previstas para a construção da ponte sobre o rio Jari deverão atingir, de maneira direta e localmente, aproximadamente 91 famílias, do lado fluvial da cidade de Laranjal do Jari e 6 em Monte Dourado, especificamente em local denominado Vila Japão. 

Do lado de Laranjal do Jari, a população envolvida convive num aglomerado de residências palafitas que decorrem da ocupação desordenada da margem do rio e áreas alagáveis interiores, hoje traduzidas por aterramentos e passarelas de madeira localizadas entre a rua Rio Branco e a Passarela Principal e entre as passarelas São Jorge e Macapá (antiga passarela Maria Antônia).

Do lado de Monte Dourado, a Vila Japão situa-se em terra firme, bastante elevada em relação ao nível do rio Jari e, assemelha-se a um pequeno “bairro” formado por instalações prediais construídas pela empresa Jari. Pelo que foi informado no local, essas residências após serem cedidas para a prefeitura de Almeirim foram ocupadas por algumas pessoas que não possuem vínculos empregatícios com a empresa.
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Quanto a composição dessa população residente (Figura 46) é representada por nortistas  (76,19%), embora haja uma representação significativa de nordestinos (23,81%). Na faixa etária de adultos (26 a 35 anos), portanto, em plena condição de força de trabalho, sobressaem os nordestinos. Especificando por idade, nota-se que na faixa etária de 0 a 14 anos, correspondente a crianças e adolescentes, predomina a participação de amapaenses (42,85%), podendo indicar uma maior estruturação e fixação das famílias na região.

A população residente na área de Laranjal do Jari, composta por homens (57,81%), em sua maioria, é relativamente jovem. Aproximadamente, 47% das pessoas têm idade de 14 anos ou menos, sendo a idade média de 22 anos.  Na Vila Japão, a maior parte dos moradores (cerca de 70%), apresenta idade igual e superior a 15 anos, além da idade média, de 23 anos, ser um pouco maior que a área Jari. Quanto à fecundidade das mulheres, pode-se dizer que a área de Laranjal do Jari teve um percentual menor do que Vila Japão, com 14,88% e 30%, respectivamente. Em relação ao potencial em idade ativa para o trabalho, percebe-se que a área de Laranjal do Jari, apesar de ser mais populosa, tem percentual menor que a Vila Japão, correspondendo a 51,6% e 70%, respectivamente (Tabela 43).

Tabela 43. Grupos de idade por gênero na AID.

Jari
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Idade média

22 anos
0 a 14
29,69
17,19
46,88


15 a 35
15,63
17,19
32,81


36 a 55
9,38
6,25
15,63


56 a 64
3,13
-
3,13


65 ou mais
-
1,56
1,56


Total
57,81
42,19
100,00

Vila Japão
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Idade média

23 anos
0 a 14
10,00
20,00
30,00


15 a 35
25,00
20,00
45,00


36 a 55
10,00
10,00
20,00


56 a 64
5,00
-
5,00


65 ou mais
-
-
-


Total
50,00
50,00
100,00

Fonte: Dados da Pesquisa – Ano 2003

Com relação ao nível de escolaridades das duas populações envolvidas, embora não seja propósito deste estudo investigar os motivos que levam à evasão escolar, não se pode deixar de comentar, que apesar do ensino formal, da modalidade fundamental, ter obrigatoriedade por lei federal, ainda existem crianças, na faixa de 7 a 14 anos, fora da sala de aula como, por exemplo, a área de Laranjal do Jari que tem 11,11% desse grupo de idade sem estudar; enquanto que na Vila Japão todos estão estudando. Estes fatos estão refletidos na taxa de anos de estudo da população total, sendo de 3,29 anos e de 6,21 anos, respectivamente.
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Quanto à modalidade de educação infantil, é possível dizer que, entre as famílias entrevistadas, todas as crianças com idade entre 5 e 6 anos estão freqüentando a escola, ressaltando-se, porém, que comparativamente, a área de Laranjal do Jari tem maior percentual de crianças em idade escolar (28,13%) do que a Vila Japão (15%).

A população de 15 ou mais anos de idade, para fins educacionais, não tem a obrigatoriedade legal de atendimento público. No entanto, as duas áreas carecem da modalidade de Alfabetização para Adultos, visto a área Laranjal do Jari e Vila Japão apresentarem respectivamente, taxas de analfabetismo de 12,12% e 7,14%.

Com respeito aos aspectos sanitários e de saúde, releva-se o que já foi mencionado anteriormente sobre as condições distintas de habitação entre as duas populações. Como era de se esperar, as edificações prediais e estrutura sanitária são absolutamente desiguais. Na área de Laranjal do Jari, as casas são do tipo palafitas interligadas por pontes, quase na totalidade, abastecidas de energia elétrica. Com relação ao serviço de água encanada, algumas famílias dispõem do produto em condição de precariedade e de modo clandestino, outras usam a água do rio sem tratamento e algumas chegam, mesmo, a utilizar os dois tipos de abastecimento de água. Esgoto sanitário não existe e o destino do lixo, tanto quanto os dejetos humanos são despejados diretamente sob as casas que, quando não está alagado serve de área de recreação para as crianças (Figura 48). 

[image: image24.jpg]



Figura 48. Mostra detalhes das precárias condições sócio-ambientais da população. 

As instalações residenciais da Vila Japão foram construídas pela empresa Jari e dispõem dos serviços de saneamento básico como, por exemplo, rede de esgoto, abastecimento de água tratada e coleta de lixo.

Apesar das precariedades habitacionais da área de Laranjal do Jari, durante a investigação não foi identificado nenhum caso de malária ou dengue nem tampouco na Vila Japão. No entanto, é flagrante a condição de riscos à saúde vivenciada cotidianamente pelas pessoas residentes na área de Laranjal do Jari.  

Com relação à ocupação econômica, o número de pessoas que trabalham, por família, corresponde, em média, a cerca de 1,64% na área de Laranjal do Jari e 1,70% na Vila Japão. O maior envolvimento com o trabalho corresponde, basicamente, à população em idade ativa, ou seja, de 15 anos ou mais de idade, sendo de 35,94% na área de Laranjal do Jari e 30% na Vila Japão. 

Analisando a figura abaixo, observa-se que a População Economicamente Ativa (PEA), tanto na área de Laranjal do Jari quanto em Vila Japão, está mais vinculada à condição de empregado formal, correspondendo respectivamente a 56,52% e 66,67% (Figura 49).
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No entanto, a renda familiar per capita corresponde a R$121,05 em Laranjal do Jari e R$90,43 na Vila Japão, correspondendo, respectivamente, a 50,44% e 37,68% do salário mínimo vigente (240 reais). 

Com relação aos tipos de atividades das pessoas economicamente ativas, observa-se que tanto Vila Japão (Monte Dourado) quanto Laranjal do Jari concentram os maiores percentuais de trabalhadores ligados aos empreendimentos Jarcel que são respectivamente 50% e 30,44% (Tabela 44).

       Tabela 44.  Atividades por faixa etária das pessoas economicamente ativas

Laranjal do Jari
Ocupação econômica
Faixa etária
Total



15 a 60 anos
61 a 65 anos



Autônomo 
26,09
4,35
30,44


Comerciante (proprietário)
8,70
-
8,70


Empregado do comércio
13,05
-
13,05


Empregada doméstica
13,04
-
13,04


Operário da empresa
30,44
-
30,44


Outros
4,33
-
4,33


Total
95,65
4,35
100,00

Vila Japão
Autônomo
33,34
-
33,34


Operário da empresa
50,00
-
50,00


Funcionário público
16,66
-
16,66


Total
100,00
-
100,00

        Fonte: Dados da Pesquisa – Ano 2003.

7.7  Expectativas em relação ao empreendimento. 

A partir das entrevistas realizadas com pessoas ligadas a atividades portuárias ou não são transcritas, a seguir, opiniões e comentários pessoais sobre a construção da ponte sobre o rio Jari:

· taxistas, que atuam tanto em Laranjal do Jari como em Monte Dourado, antevêem que suas atividades podem ser estendidas para o outro município, aumentando a demanda da prestação de seu serviço; 

· estivadores consideram que seu trabalho não será atingido negativamente, pois os barcos que transportam mercadorias provém de outros centros, principalmente, Belém-PA.; 

· carregadores de carros-de-mão, aproximadamente em número de sessenta, temem que a retirada da balsa impliquem na redução de suas oportunidades de trabalho; 

· donos de pequenos estabelecimentos comerciais, neste grupo estão aqueles que trabalham nos atracadouros das balsas e voadeiras e, nas proximidades desses logradouros. Os primeiros serão atingidos mais diretamente, principalmente as lanchonetes e pequenos restaurantes existentes tanto no lado paraense como amapaense. Para alguns desses comerciantes existe o temor de que o empreendimento da ponte sobre o rio Jari deverá atingir negativamente suas áreas de trabalho. Para outros, principalmente, os de Laranjal do Jari, pensam que o referido empreendimento poderá ajudá-los em seus negócios, em virtude do comércio de Monte Dourado oferecer pouca diversidade de produtos; 

· catraieiros, neste grupo há duas classes: aqueles que trabalham por conta própria e os empregados das empresas de transporte. Ambas as classes concordam que serão atingidos e ficarão sem trabalho e, por este motivo, têm uma visão negativa do empreendimento;

· representantes de empresas de navegação fluvial que atuam no transporte de cargas e passageiros, para essas pessoas, as referidas atividades independem da existência da construção da ponte, entendendo os mesmos, que o referido empreendimento poderá trazer benefícios para a população, mas admitem que existem problemas que deveriam ter maior prioridade como, por exemplo, o saneamento básico na cidade do Laranjal do Jari; 

· proprietário de empresa de catraias, admite que as empresas do ramo existentes poderão até ser extintas, já que suas maiores atividades estão vinculadas ao transporte de pessoas de uma margem para a outra do rio Jari. Acrescenta: “São quatro as maiores empresas do ramo e,.algumas destas, trabalham com tickets de passagens de empregados da Jari que residem em Monte Dourado”; 

· sociedade em geral, através de conversas informais pode-se observar que poucas pessoas têm informações sobre a implantação do projeto. Porém, quando indagadas, emitiam opinião favorável ao empreendimento, justificada pela facilidade de acesso à Monte Dourado e pela redução gastos com o pagamento de catraias na travessia Laranjal do Jari X Monte Dourado. 

 As pessoas de referência dos domicílios diretamente envolvidos pelo projeto, ante a decisão da implantação do projeto, demostram duas tendências básicas, ambas relacionadas diretamente ao processo de remanejamento dos domicílios para outra área. A primeira tendência, bastante otimista, refere-se à possibilidade do remanejamento para terra firme com melhores condições sanitárias e disponibilidade de serviços públicos, enquanto que a outra, mais resistente, refere-se à disparidade entre o tamanho da casa proposta para a área de remanejamento, além da distância do local de trabalho e restrição ou extinção das atividades econômicas (como padaria, movelaria e transporte de pequenas cargas etc.). 

7.8.  REMANEJAMENTO

O remanejamento, tratado pelas especificações técnicas do projeto básico da ponte sobre o rio Jari, refere-se à transferência das 91 famílias que residem na zona portuária de Laranjal do Jari em local considerado como área de risco do empreendimento. Em termos locacionais, a transferência dessas famílias representa realocá-las de uma condição palafita na margem e proximidade do rio Jari para um bairro periurbano, integralmente em terra firme, distante aproximadamente 4 km. O detalhamento do referido remanejamento, tratado pelo projeto social da PMM e especificações técnicas do projeto básico do empreendimento, dá conta de que a nova condição residencial está acercada de providências no sentido de oferecer melhores condições urbanísticas e de saneamento básico como, arruamento, água tratada, esgotamento sanitário, coleta de lixo etc.

Com respeito ao tipo de construção, trata-se de casas populares, construídas em alvenaria conforme mostra a figura 50.
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Figura 50. Vistas parciais das plantas das casas populares.
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Figura 51. Local e casas populares previstas para o remanejamento.

Quanto às condições de vida dessas famílias, alguns itens anteriores deste documento, já trataram de suas origens e atuais relações de trabalho e renda, aspectos educacionais e de saúde etc. As condições ambientais envolvidas, também já descritas em parte, dão conta de cenários críticos de vida em meio à poluição generalizada, carência de serviços públicos, improvisação de hábitos e costumes enfim situações que necessitam ser transformadas em nome dos direitos sociais que a população merece. 

Vendo a questão, pela ótica da população envolvida, os depoimentos de algumas dessas pessoas trouxeram outros elementos para serem incorporados ao relato. Segundo esses informantes, apesar do referido remanejamento oferecer vantagens como, das moradias mais confortáveis, locação em terra firme etc., traz, também, implicações desfavoráveis às atuais relações de trabalho das famílias envolvidas uma vez que muitas delas dependem, exclusivamente do fluxo de catraias e, outras, de pequenos serviços comerciários ou não, que rigorosamente estão ligados à dinâmica portuária. Como dá para perceber, existe um clima de insegurança entre essas pessoas, em parte, motivado por suas atuais preocupações com a distância física que o remanejamento trará em relação ao trabalho portuário e, pela carência de maiores informações, sobre procedimentos e direitos envolvidos na citada transferência das famílias.

Figura 33. Projeção da ponte rodoviária e acesso terrestre do lado de Laranjal do Jari.





Figura 32. Projeção da ponte rodoviária e acesso terrestre do lado de Monte Dourado.
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Figura 46. Composição da população da Vila Japão
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Figura 49.  Distribuição da PEA por categoria de trabalho na AID.
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Figura 47. Nível de escolaridade na AID
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